
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 492/2024 

 

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO / FECHADO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 07:30 horas do dia 03/01/2025. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 07:32 horas do dia 03/01/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 07:32 horas do dia 03/01/2025 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

gerenciamento de abastecimento de combustíveis, através de sistema informatizado 

e integrado com utilização de cartão magnético com chip ou cartão com tarja 

magnética, com disponibilização de Rede Credenciada de Postos para a frota da 

Prefeitura municipal de Pinheiros/ES, com base na lei 14.133/2021. 

 

VALOR DE REFERÊNCIA: O valor de referência do presente Pregão Eletrônico 
encontra-se no portal de compras públicas apenas para preenchimentos de dados 
obrigatórios exigidos pelo portal que exige um valor estimativo em real. De modo que 
cada licitante deverá ofertar os seus lances em PERCENTUAL, sabendo que o 
vencedor será aquele que oferecer o maior PERCENTUAL DE DESCONTOS, sobre 
o PREÇO MÉDIO constante da PLANILHA da ANP, preços praticados no Estado 
do Espirito Santo. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Pinheiros - ES, através de sua secretaria       solicitante acima 

identificada e por intermédio do Setor de Licitações, mediante a Pregoeira,  torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar na forma eletrônica, 

na             data e horário indicado acima a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, conforme descrito no 

preâmbulo deste Edital e seus Anexos. O Procedimento Licitatório será conduzido 

pela Pregoeira e obedecerão às disposições e preceitos de direito público e, em 

especial, as disposições das legislações Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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nº 03, de 26 de abril, de 2018, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, que 

regulamenta o uso do SRP e de dos demais dispositivos legais vigentes e, ainda, 

ficará  subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 

para a página eletrônica indicada no preâmbulo deste instrumento. O servidor terá, 

dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 

examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigira etapa 

de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir 

os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 

o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor 

a homologação. 

Serão descontados Taxa de Contrato (Lei Municipal 1185/2013) valor de referência 

(para os vencedores do certame) para casa Unidade Gestora – *(Temos 3) neste 

certame, conforme tabela abaixo: 

 

VALOR DO CONTRATO VALOR DA TAXA 

Até R$ 5.000,00 R$ 80,00 

Acima de R$ 5.001,00 até R$ 10.000,00 R$ 100,00 

Acima de R$ 10.001,00 até R$ 20.000,00 R$ 200,00 

Acima de R$ 20.001,00 até R$ 50.000,00 R$ 300,00 

Acima de R$ 50.000,01 R$ 500,00 

 

*Unidades Gestoras: 

Prefeitura Municipal de Pinheiros 

Fundo Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Assistência Social 
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1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o 

gerenciamento de abastecimento de combustíveis, através de sistema 

informatizado e integrado com utilização de cartão magnético com chip ou cartão 

com tarja magnética, com disponibilização de Rede Credenciada de Postos para 

a frota da Prefeitura municipal de Pinheiros/ES, com base na lei 14.133/2021., 

conforme o Processo nº 492/2024 - Edital 046/2024, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação disponibilizará a quantidade estimada dos materiais, conforme 

tabela constante do Termo de Referência. 

1.3 O critério de julgamento adotado será de maior desconto percentual, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1 A opção pela modalidade Pregão Eletrônico atende os termos da Lei 14.133/21 

e as  regras estão descritas no Termo de Referência. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2 O cadastro deverá ser feito no Portal no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3 Não poderão disputar a licitação ou participar da execução do objeto direta ou 

indiretamente os enquadrados em qualquer das seguintes hipóteses: 

4.3.1 Impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.2 Impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município, nos termos do art. 156º da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.3 Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o 

Município, nos termos do art. 14, da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.4 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.5 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.6 Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja 

incompatível; 

4.3.7 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.8 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 
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14.133/2021; 

4.3.9 Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, 

concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.10 Que esteja reunido em consórcio de empresas, qualquer que seja sua 

forma de constituição; 

4.3.11 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, 

4.3.12 Tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.3.13 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro         grau; 

4.3.14 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.15 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3.16 A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade 

do licitante que, pelo descumprimento, fica sujeito à desclassificação no certame e 

às penalidades cabíveis; 

4.4 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosse0guimento no 

certame; 
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4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que    microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.4.1.3 Quando aplicável, na hipótese de não haver vencedor para a cota 

reservada / itens exclusivos, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal 

ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço 

do primeiro colocado da cota principal, conforme concerne Art. 8º, § 2º do DF 

8.538/2015. 

4.4.1.4 Quando aplicável, ocorrendo o fato de a mesma empresa vencer a cota 

reservada e         a cota principal, a contratação das cotas ocorrerá pelo menor preço (maior 

desconto), conforme concerne Art. 8º, § 3º do DF 8.538/2015. 

4.4.1.5 As condições previstas nos itens 4.4.1.3 e 4.4.1.4 possuem 

parametrização previa no sistema e ocorrerão automaticamente, independente da 

intervenção do agente pregoeiro. 

4.4.2  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3 Que conhece todas as regras do edital e que cumpre os requisitos para a 

habilitação definido se que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalícias; 

4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

4.6 As declarações eletrônicas realizadas via sistema substituem as declarações 
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formais por escrito, e são condições obrigatórias para habilitação. 

4.7 As condições mencionadas nos subitens anteriores serão verificadas pela 

Pregoeira previamente à fase de habilitação. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, preço e marca, até a data e o horário 

estabelecidos para  abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de cadastramento e envio de novas propostas. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.6 Os documentos que compõem a proposta, e se enviada previamente, os 

documentos de habilitação, do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário ou % e total para item, em moeda corrente nacional; 

6.1.2 Marca e Modelo de cada item ofertado; (se for o caso) 

6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
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especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, em 

caso de recurso administrativo ou judicial, fica o prazo de validade da proposta 

suspenso até a homologação do certame, sendo a homologação o dia em que começa 

a fluir o prazo de validade da proposta. 

6.5.1 Caso o prazo de que trata o item 6.5, não esteja expressamente indicado na 

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7 Após a abertura da sessão pública, não caberá desistência da proposta. 

As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações 

nos preços e nas condições estabelecidas. 

 

7 DA ABERTURA DE SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO   DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

pregoeira  e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preambulo deste edital. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta. 

7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, neste 

caso será o “aberto / fechado”, conforme previsto no preâmbulo deste instrumento. 

7.10 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.2 Após o término dos prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

7.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado primeiro. 

7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
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tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.13 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada no 

Portal de PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, quando serão divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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licitantes microempresa  e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

7.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.25.1 A pregoeira poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25.2  Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.25.3  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou ao 

enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz 

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006, ou à elaboração 

independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.3.1  A pregoeira no uso de suas faculdades previstas, poderá a qualquer tempo e 

com fundamento na Súmula nº 262 do TCU, intimar o licitante vencedor a comprovar 

a exequibilidade da sua proposta, quando esta destoar muito dos critérios de 

avaliação mercadológico, a disposição do pregoeiro. 

8.3.2 Intimado, o licitante deverá remeter ao pregoeiro e nas condições por ele 

aprazadas, as comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perca 

do título de vencedor do certame ou dos itens/lotes por ele vencidos. 

8.3.3 Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito 

de retardar ou frustrar a competição, bem como o andamento do processo licitatório, 

estes estarão sujeitos as penalidades; 

8.3.3.1 A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

8.3.3.2 Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração 

de Inquérito  Civil. 

8.3.4 Não acudida a condição prevista no item 8.3.2. o pregoeiro no uso de suas 

atribuições,  convocará a segunda proposta mais bem classificada. 

https://www.cnj.jus.br/sumula-262-tcu/


 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar,  por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de        não aceitação da proposta. 

8.5.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pela Pregoeira. 

8.5.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se 

os que contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
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disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10 Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência 

– ANEXO I do Edital, sob pena de desclassificação da proposta. Nos casos de 

omissões de especificações na proposta será interpretado que o objeto ofertado 

atende as especificações solicitadas no Edital. 

8.11 Será desclassificada a proposta que (art. 59 e incisos da Lei n° 14.133/21): 

8.11.1 Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências em 

relação ao produto/serviço exigido no T.R, contiver vícios insanáveis ou ilegalidades; 

8.11.2 Esteja acima do valor unitário e total máximo aceitável orçado pela 

administração, mesmo após fase de lances/negociação; 

8.11.3 Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como 

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido; 

8.11.4 Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 8.11.2. 

8.11.5 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação, conforme disposto no art. 59, III, da Lei 14.133/21, 

ressalvada das hipóteses previstas nos itens 8.2.1. e 8.3.1. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação no certame, conforme previsto no 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos 

seguintes cadastros: 

9.1.1  Possuir Cadastro no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B


 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “9.1.2”, “9.1.3” e “9.1.4” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.6 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica. 

9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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respectiva documentação atualizada. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,         sob pena de inabilitação. 

9.3.1 Nos termos do Art. 64. da Lei nº 14.133/2021, e ressalvadas as disposições em 

contrário (§1º §2º do referido artigo), após a entrega dos documentos para habilitação, 

não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência, para: 

9.3.1.1 Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

9.3.1.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

9.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial 
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da respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

II - Para licitante microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV - Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V - Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

da sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 

para o caso de sociedade simples; 

VI - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal, se houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou 

Distrital, do domicílio ou sede da licitante; 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
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Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal.  

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho       (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 

validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

09.11.1. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

 

9.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Falência e Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões        de cada um dos distribuidores.  

  

9.4 ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO e Declaração 

de Inexistência de Fato Impeditivo 

9.4.1 Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para 

a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, 

para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (modelo Anexo II ao Edital). 

9.4.2 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da participação do licitante nesta 

licitação, devidamente assinada pelo representante legal do licitante. 

 

9.5 DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

9.5.1 As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à 

habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de 

inabilitação. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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9.5.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

9.5.2.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.5.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

9.5.3.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.5.4 A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação para 

prosseguimento do certame. 

9.5.5 As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos 

apresentadas deverão ser de cunho negativo ou positivo com efeito de negativo, 

e dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

9.5.5.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.5.5.2 Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, 

após a notificação à empresa por parte da Pregoeira (a) através de meio eletrônico, 

via campo ‘’Diligência’’ do sistema, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a 

regularização das pendências e envio do documento atualizado exclusivamente via 

sistema, no campo próprio aberto pelo pregoeiro, com data e hora de término do 

encerramento do prazo de envio, prorrogáveis uma única vez, por igual período a 

critério da Pregoeira (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante. 
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9.5.5.3 A não regularização da documentação e o consequente não envio pelo 

sistema no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, nos termos do § 5º do 

art. 90 da Lei n.º 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 

 

10 Qualificação Econômica: 

10.1  Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) dos 

dois últimos exercícios sociais, já exigíveis na forma da Lei, certificado por 

contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo 

termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro 

diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por 

índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua 

apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios. 

10.2 Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de 

Balanço, na forma da Lei nº 6.404/1976, cópias da publicação de: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

c) Demonstração dos Fluxos de Caixa. A companhia fechada com patrimônio 

líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será 

obrigada à apresentação da demonstração dos fluxos de caixa; 

d) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido ou a Demonstração dos 

Lucros ou Prejuízos Acumulados; 

e) Notas explicativas do balanço. 

10.3  Para outras empresas: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, registrados 

na Junta Comercial; 

b) Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente 

registrado na Junta Comercial. 

10.4  Somente será habilitada a licitante que apresentar no Balanço Patrimonial, os 

seguintes índices: Índice de Liquidez Geral – ILG e Índice de Liquidez Corrente - ILC 
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igual ou maior que 1,00 (um). 

10.5  As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são as seguintes: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.6 As licitantes que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) para qualquer dos 

índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), quando 

de sua habilitação, ou quando não apresentarem os índices, deverão comprovar 

patrimônio líquido mínimo.  

10.7 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 

documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 

executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 

documentos relativos à sua matriz. 

 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A pregoeira poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. (Modelo de Proposta – Anexo II), e deverá ser; 

Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 
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11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei 

nº 14.133/2021). 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11.7 Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item 

11.1, mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente 

manifestado pelo licitante. 

11.8 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, 

e/ou documentos complementares, na forma prevista nos itens 9.3 e 11.1, será 

desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

Edital. 

 

12 DOS RECURSOS 

12.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 minutos (Art. 40 IN nº 73/2022 SEGES), de forma imediata após o término 

do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer de forma motivada e suscinta, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

12.1.1 A fase dupla de intenções de recursos será apreciada em fase única, após a 
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habilitação. 

12.1.2 As intenções de recurso são interpostas e analisadas por item/lote, cabendo 

ao   licitante manifestar no item/lote ou nos itens/lotes de seu interesse em recorrer. 

12.1.3 A fase dupla visa a organização das intenções por fase e razão de 

descontentamento: 

12.1.3.1 1º Fase – Após a fase de lances. Na primeira fase, o prazo de intenção 

de recurso visa abrir oportunidade para recorrer sobre ações e decisões 

exclusivamente sobre a fase de lances, análise das propostas, disputa de preços e/ou 

cancelamento/revogação de itens durante a sessão. 

12.1.3.2 2º Fase – Após a fase de habilitação. Na segunda fase o prazo de 

intenção de recurso visa abrir oportunidade para recorrer sobre ações e decisões 

exclusivamente sobre a fase de habilitação, acerca de habilitação e/ou inabilitação dos 

licitantes. 

12.2 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

12.3 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

12.3.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3.3.1 Os recursos e eventuais contrarrazões deverão ser encaminhados e 

anexados exclusivamente em campo próprio no sistema PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.4 A pregoeira fará análise e julgamento dos méritos recursais no prazo de até 

cinco dias úteis, contados do findo prazo das contrarrazões, disponibilizando a peça 

fundamentada no sistema. 

12.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital, bem como nos portais constitucionais, PNCP, 

Portal da Transparência e PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 

13 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovara regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta.  

13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo coma fase do procedimento licitatório.  

13.4 Toda convocação ou alteração de situação do certame gerará comunicado 

automático emitido pelo sistema, que replica por e-mail, e dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Decorridas as fases de aceitação das propostas, habilitação, e exaurido os 

prazos de regularização e fase recursal e constatada a regularidade dos atos 

praticados, o processo será encaminhado a autoridade competente, propondo a 

adjudicação e homologação. 
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15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.4 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN. 
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16.5 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.5.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

17 DO REAJUSTAMENTO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 

17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência em anexo a este Edital. 

17.2 As regras de revisão de preços da Ata de RP, são aquelas previstas na Minuta 

de contrato e Decreto Municipal. 

 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
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anexo a  este Edital. 

 

21 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021     

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 Não assinar o contrato, quando convocado; 

21.1.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de RP; 

21.1.4 Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de RP que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

21.1.5 Dar causa à inexecução total do contrato ou Ata de RP; 

21.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.7 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

21.1.8 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.9 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem  motivo justificado; 

21.1.10 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.11 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 

ou da Ata  de RP; 

21.1.12 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.13 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.14 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

21.2 O Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
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21.2.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

21.2.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.2.3 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.2.4 Impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três 

anos; 

21.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados, pelo prazo de até 6 (seis) anos; 

21.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

21.5 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

21.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 
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21.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Prefeitura de Pinheiros poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 

2021. 

21.10 Nos termos dos Artigos 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021, do ato que aplicar a 

penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 

encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro 

do mesmo prazo. 

21.11 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, CEIS, e CNEP, as sanções 

administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 

Pública. 

21.12 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem 

observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

21.12.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 

1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

3. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

21.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS/CNEP. 

21.15 As sanções por atos praticados no decorrer da execução/contratação do objeto 

estão previstas no Termo de Referência. 

 

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente na forma eletrônica e via 

sistema em campo especifico, no www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.3 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo 

próprio do Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS no endereço eletrônico  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 

22.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20.
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20.
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responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame, salvo quando se resultarem em alteração do ato convocatório, 

conforme previsto no §1º do Art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

22.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 

outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

22.10 Não serão reconhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo 

prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 

22.11 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22.12 As petições de esclarecimentos e impugnação remetidas por outros meios que 

não os previstos neste caput, não serão alvo de análise, cabendo a licitante a 

observância dos requisitos aqui previstos. 

 

23 DA RETIFICAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

23.1 A autoridade competente para adjudicar e homologar o procedimento licitatório 

poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 

revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

23.2 A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pela Pregoeira, em 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,
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momento anterior até dois dias que anteceda a data designada para hasta pública, nas 

hipóteses; 

23.2.1 Para reprogramação do calendário de licitações; 

23.2.2 Quando houver vicio insanável; 

23.2.3 Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar mais 

tempo doque o previsto para análise e parecer; nesta hipótese, também é cabível a 

suspensão do certame. 

23.2.4 Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 

23.3 Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a 

homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, não caberá aos licitantes direito à 

indenização de nenhuma espécie. 

23.4 Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a 

homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, será devido ao licitante a 

remuneração pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, em sua 

totalidade ou fração. 

23.5 A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 

23.5.1 Acolhimento tempestivo de impugnação; 

23.5.2 Exercício do princípio da autotutela; 

23.5.3 Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

23.5.4 Para reprogramação do calendário de licitações; 

23.6 Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e 

disponibilizará de imediato, o ato convocatório consolidado, ou mediante documento 

de alteração, que fará parte integrante do edital e dos autos. 

23.7 As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 

estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

24 DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 

24.1  Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão 

divulgados nos portais oficiais; Portal de Compras Pública, PNCP e Portal da 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

Transparência; 

24.2 Os dados acerca do processo de contratação serão divulgados ainda, nos 

portais oficiais; portal de Compras Pública, PNCP e Portal da Transparência 

 

25 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta das 

dotações orçamentárias previstas no orçamento do exercício de 2024. 

25.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante simples apostilamento ou indicação via sistema de gestão. 

 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente 

Edital e seus  anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois 

alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar 

eventuais divergências ou erros existentes em seus documentos de habilitação ou na 

proposta. 

26.2 O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a 

exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 

Pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do 

certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

26.3 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

26.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão  o horário de Brasília – DF. 

26.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
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atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.7 A homologação do resultado desta licitação será analisada com base no 

princípio da conveniência e oportunidade, e na hipótese da mesma ser efetivada, não 

implicará direito à contratação. 

26.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.12 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.12.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

26.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.14  O Edital está disponibilizado, na íntegra nos endereços 

eletrônicos: http://pinheiros.es.gov.br => Transparência => Licitação, ou no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço da sede da Prefeitura Municipal, sito ao local indicado no preâmbulo deste 

edital, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.15 A participação do licitante na hasta pública, implica a aceitação, plena e 

irrevogável, das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 

http://pinheiros.es.gov.br/
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26.16 Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, 

durante a sessão de pregão, oportunidade em que deverão ser respeitadas as etapas 

de solicitação de esclarecimentos e interposição de impugnação contra o ato 

convocatório, conforme disciplina os Artigo nº 164 da Lei nº 14.133/2021. 

26.17 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro de Pinheiros/ES. 

26.18 As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior, serão resolvidas pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela autoridade 

competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observadas à legislação. 

26.19 Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação 

dos dispositivos, entendimentos e pacificações dos órgãos de fiscalização controle, 

TCE e MP. 

26.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

ANEXO IV – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno               

Porte. 

ANEXO V – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade. 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo. 

ANEXO VII – Modelo Declaração – Empregador Pessoa Jurídica. 

 

 

Pinheiros/ES, 19 de dezembro de 2024. 

 

 
 
Valdemar Andrade Souza 
Secretário de Administração, Finanças e Gabinete 
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Marinete Zamprogno Ziviani 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo 
 
 
Arlindo Lopes de Assis 
Secretário de Agricultura 
 
 
Ivan Domingos Silvestre 
Secretário de Saúde 
 
 
 
Paulo Jovânio dos Santos 
Secretário Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

gerenciamento de combustíveis, através de sistema informatizado e integrado com 

utilização de cartão magnético com chip ou cartão com tarja magnética, com 

disponibilização de Rede Credenciada de postos para a frota da Prefeitura Municipal 

de Pinheiros/ES, com base na lei 14.133/2021. 

1.2. A licitação ocorrerá na modalidade pregão, em sua forma eletrônica pelo critério 

de Maior Desconto total. 

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, de natureza 

contínua. 

 

1.4. A presente Licitação se dará na forma eletrônica, com suas partes mais 

importantes sendo disponibilizadas na forma eletrônica, no site oficial do município, 

em campo próprio destinado à licitação, para fins de transparência, participação, 

acompanhamento e consulta. 

 

 

2. JUSTIFICATIVAS 

2.1. DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1 Será utilizado o critério de Julgamento como Maior Desconto Percentual do 

preço MÉDIO (CONSUMIDOR) praticado pela ANP, com referência a última tabela 

vigente divulgada pela ANP até o dia anterior ao da data do efetivo abastecimento, 

sendo VEDADA a utilização de outras datas de referências, ainda que a Nota Fiscal 

tenha sido expedida posteriormente. 

2.2.2 Deverão ser emitidas quantas Notas forem necessárias a depender das 

alterações das Tabelas da ANP, sendo OBRIGATÓRIO constar no campo 

“observações” das Notas Fiscais o período a que se refere o abastecimento para fins 
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de análise de qual tabela é aplicável. Também é obrigatória a apresentação da tabela 

da ANP utilizada pelo fornecedor juntamente da Nota Fiscal. 

 

2.2.3 A utilização da tabela ANP – Agência Nacional do Petróleo dá-se em razão da 

mesma contemplar a média real dos valores de combustível no Estado do Espírito 

Santo, alcançada através de pesquisas diárias de preços realizadas por essa Agência. 

 

3 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS 

3.1 O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá 

constituir-se em um aplicativo de gestão de combustíveis a um sistema de cartão de 

pagamento magnético ou microprocessado, que emita relatórios gerenciais e permita 

a definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículo e perfil do usuário. 

3.2 No sistema informatizado via web a CONTRATADA deverá 

disponibilizar, via Internet, sistema que permita o gerenciamento dos abastecimentos 

da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores cadastrados e com senhas 

individualizadas. 

3.3 O sistema (software) para captura de dados para o gerenciamento, controle e 

aquisição de combustíveis, deve permitir no mínimo: 

3.3.1 Dois níveis de acesso: gestor e usuário; 

3.3.2 Cadastramento dos veículos e motoristas; 

3.3.3 Emissão de relatórios on-line (data e horário do abastecimento; 

posto utilizado; quantidade de litros de combustível; quilometragem do veículo); 

3.3.4 Acesso aos dados dos veículos e abastecimento em tempo real; 

3.3.5 Alteração de dados, bloqueio e desbloqueio de cartões e senhas 

on-line, em tempo real. 

3.4 Acesso aos abastecimentos: 

3.4.1 Os abastecimentos somente serão possíveis em postos 

previamente credenciados pela CONTRATADA, com uso de cartão do veículo e do 

motorista e suas respectivas senhas. 

3.4.2 Os abastecimentos deverão ser realizados todos os dias da 

semana, 24 horas por dia. 
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3.4.3 Deverá ser garantido que, durante o controle, os dados 

referentes aos abastecimentos sejam armazenados de forma online, sendo aceito, 

excepcionalmente, em casos de falta de cobertura ou ausência de sinal para 

realização da operação, a opção offline, desde que o sistema garanta que a operação 

seja realizada com a utilização dos cartões magnéticos, sem intervenção humana 

(via guia de preenchimento manual, via telefone, e outros),devendo esses dados 

offline serem processados e disponíveis para consulta no prazo máximo de 24horas 

a contar do registro do abastecimento offline. 

3.4.4 O sistema de controle deverá estar disponível em ambiente Web, 

com garantia de acesso as informações em tempo real, salvo nos casos de 

abastecimentos offline, onde esses dados devem estar disponíveis no prazo máximo 

de 24 horas. Essa disponibilização web deverá ser 24 horas por dia, 07 (sete) dias por 

semana. 

3.4.5 Deverá ser oferecido suporte aos usuários do sistema de controle 

por telefone DDD (27) ou iniciado por 0800, chat ou e-mail, em horário comercial e 

plantão sem ônus para a PMP. 

3.4.6 A validação do abastecimento deverá ocorrer com a utilização 

de cartões magnéticos e senhas no mínimo 04 dígitos e máximo 06 dígitos, capaz de 

garantir a presença do veículo na bomba de combustível no momento do 

abastecimento, associando motorista e veículo. 

3.4.7 O sistema deverá permitir que sejam gerados relatórios diários, semanais, 

quinzenais e mensais dos abastecimentos, sem intervenção humana, por veículo, 

bem como de toda a frota, de acordo com o item 3.1 deste Termo de Referência. Os 

relatórios deverão estar disponíveis para consulta e impressão em padrão de folha A4. 

3.4.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e treinamento 

para uso dos cartões. 

3.4.9 O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento ao posto no caso 

de indisponibilidade do equipamento, defeito, ausência de sistema alternativo, sendo 

que, nestes casos, a indisponibilidade deverá ser comunicada ao motorista antes do 

abastecimento ser realizado. 

3.4.10 O equipamento do posto deverá emitir comprovante da transação efetuada, 

independentemente da solicitação do motorista, que contenha no mínimo as seguintes 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

informações: nome e endereço do posto, identificação do veículo, identificação do 

motorista, hodômetro/horímetro e do veículo no momento do abastecimento, tipo de 

combustível adquirido, quantidade de litros, valor do abastecimento, data e hora da 

transação, saldo remanescente do limite do cartão. 

3.5 Rede de postos de abastecimento credenciada: 

3.5.1 A CONTRATADA deverá operar por meio de postos de 

abastecimento credenciados no município de Pinheiros, demais municípios do Estado 

do Espírito Santo e em municípios, de outros Estados, onde as secretarias municipais 

de Pinheiros tenham necessidade de transitar. 

3.5.1.1 A relação de postos que deverão estar disponibilizados para 

abastecimentos, dentro do prazo previsto no subitem 5.1, encontra-se no Anexo deste 

Termo de Referência. 

 
3.5.1.2 Sobre o valor da nota fiscal haverá incidência da Taxa de 

Desconto, conforme o resultado da licitação. 

3.5.1.3 A qualquer tempo poderão ser solicitados novos postos a 

serem credenciados para abastecimento em localidades diversas, conforme 

necessidade da CONTRATADA. 

3.5.1.4 A CONTRATADA será a única responsável pelo pagamento 

aos postos credenciados dos valores consumidos pelo CONTRATANTE, que não 

responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

3.5.1.5 Os postos credenciados deverão prestar serviços de abastecimento no 

mínimo de segunda-feira a sábado, das 7h00 às 20h00, devendo haver, ao menos, 

um posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana 

num raio de 10 km do Endereço do CONTRATANTE, localizado na Avenida Agenor 

Luiz Heringer, 231 - Centro, Pinheiros/ES. 

3.5.1.6 Cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio 

de senha durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 

credenciados pela CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade a solução técnica 

que identifique o condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com agilidade 

e segurança, as eventuais utilizações não autorizadas. 

3.5.1.7 As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados 

devem ser comunicadas imediatamente ao CONTRATANTE, via sítio eletrônico ou 
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por intermédio do sistema instalado pela empresa CONTRATADA. 

3.6 O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do 

CONTRATANTE deverá ser efetivado pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados da data da solicitação. 

3.7 Fornecimento de cartões: 

3.7.1 A CONTRATADA fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos 

ou cartões microprocessados, na quantidade de 01 (um) para cada veículo 

cadastrado, e informado pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, 

roubo, furto, extravio ou incorporação de novos veículos automotores à frota do 

CONTRATANTE. 

3.7.2 O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, o 

acréscimo do quantitativo de cartões, os quais deverão ser fornecidos pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias, também gratuitamente. 

3.8 Tipo de cartão: 

3.8.1 Cartão individual por veículo e uso de senha, com tecnologia que 

permita a gestão da frota e dos abastecimentos. Este cartão possibilitará o acesso do 

posto ao limite de crédito do veículo, e o seu uso identificará o veículo que foi 

abastecido nos relatórios. O cartão deverá trazer, no mínimo, o nome da 

CONTRATADA, n.º do cartão, placa do veículo. 

3.9 Sistema de abastecimento: 

3.9.1 Após assinatura do contrato será fornecido planilha contendo a 

identificação dos veículos e usuários pertencentes à frota do CONTRATANTE. 

3.9.2 O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos 

Periféricos e os Cartões da CONTRATADA devem compreender, no mínimo: 

I. Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que 

permitam o controle das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos 

por veículo; 

II. Parametrização dos cartões com os dados necessários para 

identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos, contendo, 

no mínimo, as seguintes restrições: 

a) por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por 

transação e em R$/mês; 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

b) para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a 

identificação de ocorrências por tentativas frustradas. 

• O bloqueio/desbloqueio/troca de senha de forma online e instantânea; 

• O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão; 

• A fixação de limite de preço unitário máximo por combustível para cada veículo, 

determinado pelo CONTRATANTE, o qual não poderá ser ultrapassado sem sua 

expressa autorização; 

• Identificação do usuário no momento do abastecimento através da senha 

pessoal; 

3.10 Limite de crédito dos cartões combustível; 

3.10.1 A cada cartão combustível corresponderá um limite de crédito mensal, 

determinado pelo Agente Fiscalizador do CONTRATANTE. Esse limite determinará 

não somente o valor, mas também o tipo de combustível que poderá ser utilizado para 

abastecimento do veículo. 

3.10.2 Deverá ser possível para o CONTRATANTE alterar esse limite sempre que 

julgar necessário, via web, por meio do uso de sistema informatizado. Deverá também 

ser possível adicionar valores extras (“cota extra”) em tempo real, utilizando o sistema 

sempre que o CONTRATANTE julgar conveniente e necessário. 

3.10.3 Esse limite deverá ser disponibilizado por mês automaticamente pela empresa 

CONTRATADA para cada cartão, de forma integral, porém sem acumular com os 

valores não utilizados no mês anterior. A CONTRATADA deverá observar 

rigorosamente esta data de disponibilização de crédito para que a continuidade do 

serviço não seja prejudicada. 

 

4 PREVISAO DE CONSUMO 

4.1 Quantitativo (Planilha de Custos) 

4.1.1 Para assegurar o abastecimento da frota do Município de 

Pinheiros, estima – se anualmente:  
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Item Descrição Litros - Anual  

01 Álcool  2.000  

02 Gasolina  500.000  

03 Óleo Diesel B S 500 500.000  

04 Óleo Diesel  S 10 600.000  

 Valor Total   R$ 9.631.720,00    

 

*Os valores praticados na tabela foram com base na tabela de referência ANP da 

semana 08/12 a 14/12/24. 

 

4.2 São participantes deste presente contrato as Secretarias Municipais de 

Administração e Finanças, Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras 

e Transporte, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de 

Cultura, Esporte, Educação e Turismo e Secretaria Municipal de Saúde. 

Obs.: Estimativa realizada com base nos quantitativos do Contrato anterior em vigor e 

no preço médio semanal dos combustíveis por Estado na Revenda ao Consumidor. 

 

5 CONDIÇÕES BÁSICAS 

5.1 O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado nos 

postos credenciados pela CONTRATADA à CONTRATANTE no prazo máximo de até 

10 (dez) dias após o recebimento da OS ORDEM DE SERVIÇO 

5.2 Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o 

que efetivamente for consumido. 

 

6 DO PREÇO 

6.1 Justificativa para agrupamento de itens em lote único - Quanto à 

divisão dos lotes, sabendo-se que esta deve ser econômica e tecnicamente viável, ou 

seja, a divisão do objeto em vários itens/lotes não pode culminar na elevação do custo 

da contratação de forma global, nem tampouco afetar a integridade do objeto 
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pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo, conclui-se pela 

necessidade de agrupar os itens em lote único. Isso porque em determinadas 

situações a divisão do objeto pode desnaturá-lo ou mesmo mostra-se mais gravosa 

para a Administração. A contratação em tela, se realizada via itens isolados geraria 

dificuldade de condução pela Administração, com vias a tornar o processo mais 

oneroso para o Município, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 

da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de escala 

e a celeridade processual. 

 

6.2 Estimam – se seguintes valores para contratação em tela: 

 

Item Descrição Litros - Anual  

01 Álcool  2.000  

02 Gasolina  500.000  

03 Óleo Diesel B S 500 500.000  

04 Óleo Diesel  S 10 600.000  

 Valor Total   R$ 9.631.720,00    

 

*Os valores praticados na tabela foram com base na tabela de referência ANP da 

semana 08/12 a 14/12/24. 

 

6.2.1 VALOR DE REFERÊNCIA: O valor de referência do presente Pregão Eletrônico 

encontra-se no portal de compras públicas apenas para preenchimentos de dados 

obrigatórios exigidos pelo portal que exige um valor estimativo em real. De modo que 

cada licitante deverá ofertar os seus lances em PERCENTUAL, sabendo que o 

vencedor será aquele que oferecer o maior PERCENTUAL DE DESCONTOS, sobre 

o PREÇO MÉDIO constante da PLANILHA da ANP, preços praticados no Estado 

do Espirito Santo. 

 

 

Considerando que não há disponibilização, pela Agência Nacional do Petróleo, de 

preço médio ao consumidor para o Município de Pinheiros, o valor de referência será 

o preço médio semanal ao consumidor para o Estado do Espírito Santo, divulgado 
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pela Agência Nacional do Petróleo – ANP no período do abastecimento, através da 

tabela constante no endereço eletrônico https://www.gov.br/anp/pt-

br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-deprecos-de-

combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas; 

 

6.3. O preço unitário considerado para o fornecimento dos combustíveis será o 

preço médio da última semana do mês de pesquisa, no ESTADO do Espirito Santo, 

nas revendas ao consumidor, divulgado pela ANP, no mês do respectivo 

abastecimento ou o preço praticado na bomba de abastecimento, prevalecendo 

sempre o MENOR, deduzido do desconto ofertado na proposta vencedora no 

procedimento licitatório. 

6.3.1. O preço médio dos combustíveis do município de Pinheiros na revenda ao 

consumidor é divulgado pela ANP, por meio da tabela constante do endereço 

eletrônico: http://www.anp.gov.br, no item preços. 

6.4. O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, incidirá sobre o 

preço médio divulgado pela ANP, ou o preço praticado na bomba de abastecimento, 

prevalecendo sempre o MENOR, e será fixo e irreajustável durante toda a vigência do 

contrato. 

6.5. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, 

fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto 

deste contrato, isentando a CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas 

decorrentes. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

7.1.1. Disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento; 

7.1.2. Credenciar por escrito junto ao CONTRATANTE um representante com 

poderes para tomar quaisquer providências relativas à execução do objeto do 

presente Termo de Referência; 

7.1.3. Cadastrar o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao 

Software de Gestão de Abastecimento para cada unidade conforme estabelecido pelo 
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CONTRATANTE, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda 

frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades; 

7.1.4. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, subordinados ou prepostos e ainda por todos os ônus, encargos e 

obrigações comerciais, fiscais, sociais e trabalhistas, por todas as despesas 

decorrentes de eventuais trabalhos noturnos e por todos os danos e/ou prejuízos que, 

a qualquer título, causar ao CONTRATANTE, bem como a terceiros, em virtude da 

execução do objeto do presente memorial descritivo, respondendo por si e por seus 

sucessores; 

7.1.5. Ressarcir ao CONTRATANTE os danos e prejuízos que venham a ocorrer, no 

prazo estipulado na notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa; 

7.1.6. Submeter os serviços prestados à aceitação pelo Agente Fiscalizador do 

Contrato, ao qual caberá direito de recusa caso se constate que estes não estejam de 

acordo com as especificações constantes do Termo de Referência ou apresentem 

quaisquer outros vícios relativos às normas de consumo que lhes sejam aplicáveis; 

7.1.7. Assumir, por sua única e exclusiva conta, risco e responsabilidade, o custo 

decorrente da prestação do serviço, bem como do material necessário à sua 

execução, inclusive transporte e entrega, assim como quaisquer taxas e emolumentos 

que recaiam sobre o objeto deste Termo de Referência; 

7.1.8. Obrigar-se a executar o objeto do presente Termo de Referência nas 

condições, qualidade, quantidade e especificações aqui constantes, nos locais e 

prazos determinados pelo CONTRATANTE; 

7.1.9. Providenciar a imediata correção de quaisquer deficiências apontadas pelo 

CONTRATANTE relativas à execução do objeto; 

7.1.10. Responder a qualquer comunicação do CONTRATANTE por escrito, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas do recebimento da 

comunicação, submetendo-se a CONTRATADA às sanções e penalidades cabíveis 

caso tal determinação não seja cumprida; 

7.1.11. Retificar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da data 

de comunicação feita pelo CONTRATANTE, o serviço executado, naquilo que vier a 

ser recusado; 
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7.1.12. Obrigar-se, inobstante a emissão do Termo de Aceite, a garantir a 

perfeita execução do objeto deste edital, nos termos da legislação civil, penal e 

trabalhista vigentes, bem como das disposições constantes do presente memorial 

descritivo; 

7.1.13. Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do CONTRATANTE 

para com a CONTRATADA, quando não manifestadas por escrito, não constituirão 

precedentes invocáveis por esta e não terão o poder de alterar as obrigações 

pactuadas; 

7.1.14. Entregar os cartões, sem qualquer custo para a contratante, nas 

quantidades iniciais para cada veículo/máquina que fazem parte da frota da Prefeitura 

Municipal de Pinheiros, bem como por agrupamento de equipamentos para 

abastecimento de motor de Poda, Motosserra, entre outros, no prazo máximo de 10 

(dez) dias após a entrega da Autorização de serviços, ou seja, no mesmo prazo 

estipulado para o início dos serviços. Juntamente à O.S, a CONTRATANTE entregará 

a relação de veículos e usuários para a CONTRATADA; 

7.1.15. Não alterar o prazo de início e a forma de execução do objeto, salvo se 

por expressa autorização do CONTRATANTE; 

7.1.16. Não subcontratar parte ou o todo da execução do objeto; 

7.1.17. Oferecer, sem ônus para o CONTRATANTE, treinamento quando 

necessário; 

7.1.18. A CONTRATADA será a única responsável pelo pagamento aos postos 

credenciados dos valores consumidos pelo CONTRATANTE, que não responderá 

solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que deverá ser realizado 

pontualmente na rede de estabelecimentos credenciados; 

7.1.19 A CONTRATADA deverá efetuar, pontualmente, o pagamento do combustível 

fornecido pelos postos que integram a rede credenciada, diretamente aos respectivos 

estabelecimentos, sendo certa que, a CONTRATADA é a única responsável por essa 

atividade e que a Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES não responde, em hipótese 

alguma, por esse pagamento. 

7.2. São obrigações da CONTRATANTE:  

7.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 
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7.2.2. Efetuar os pagamentos com pontualidade nas condições e preços pactuados, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais e legais, 

podendo rejeitar no todo ou em parte os serviços executados e materiais fornecidos 

em desacordo; 

7.2.3. Notificar por escrito, à CONTRATADA, na ocorrência de eventuais imperfeições 

e falhas no curso de execução dos serviços ou fornecimento dos combustíveis, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

7.2.4. Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de 

correção ou adequação do fornecimento e serviços prestados pela CONTRATADA; 

7.2.5. Prestar a CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários à 

realização do objeto contratual; 

7.2.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços, dentro das normas contratuais e legais; 

7.2.7. Fornecer a CONTRATADA todos os dados cadastrais dos veículos e 

condutores; 

7.2.8. Comunicar a CONTRATADA qualquer acréscimo, substituição ou retirada de 

veículos da frota do município no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1.1. Será declarada vencedora a proposta com maior percentual de desconto sobre 

o preço médio nas revendas ao consumidor do município de Pinheiros, divulgado pela 

Agência Nacional do Petróleo - ANP. 

8.1.2. O percentual de desconto ofertado será fixo e irreajustável e terá validade 

durante toda vigência do contrato. 

 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada por servidor formalmente 

designado pelos setores competentes, participantes do Certame, da Prefeitura 

Municipal de Pinheiros, ou seja, Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte, Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Educação 

e Turismo, Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá o acompanhamento, a 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS  

fiscalização do contrato e a certificação da nota fiscal correspondente aos serviços 

prestados e aos produtos fornecidos; o qual tomará todas as medidas necessárias ao 

fiel cumprimento do presente ajuste, conforme norma disciplinada no artigo 117 da Lei 

nº 14.133/21. 

9.1.2. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

9.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado para o acompanhamento e fiscalização dos serviços deverão ser 

solicitadas ao superior imediato da Secretaria executora, em tempo hábil para adoção 

das medidas provenientes. 

9.2. A CONTRATADA deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços 

por ela executados, objetivando: 

9.2.2. Proceder a eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia 

ao Fiscal do Contrato; 

9.2.3. Manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados; 

9.2.4. Manter permanente contato com a fiscalização da CONTRATANTE, para 

solução de eventuais problemas; 

9.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser 

exercidos pelo representante da Administração em conformidade com a legislação. 

9.2. A execução do contrato e dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de 

Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte, Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Educação e Turismo, Secretaria 

Municipal de Saúde, nos termos do Artigo 117 da Lei n.º 14.133/21, que deverá atestar 

a execução do(s) serviço(s), conforme contratado. 

9.4. Ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

presente contrato o servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte, 
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Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Educação e Turismo, Secretaria Municipal de Saúde. 

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. A vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, sendo que sua vigência e 

eficácia dar-se- á a partir da data do recebimento da OS – ORDEM DE SERVIÇO, 

prorrogável por igual período, respeitável o limite decenal, nos termos dos artigos 106 

e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Com base no inciso I do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, atestamos a maior 

vantagem econômica vislumbrada na contratação plurianual em razão do escopo do 

contrato tratar-se de serviço contínuo e essencial para continuidade das atividades 

diárias de todos os setores da Prefeitura, e, por referir-se a um Contrato onde a 

Empresa vencedora deverá credenciar postos e administrar todos os abastecimentos 

realizados, a contratação por um período maior gera uma maior segurança para a 

Empresa, bem como para os credenciados, o que gera com isso a obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a Administração. Convém mencionar também que 

o contrato plurianual é capaz de produzir maior eficiência quando considerados a 

diluição dos investimentos iniciais, os ganhos da economia de escala, as curvas de 

aprendizagem demandadas em cada contratação, os custos da realização de mais de 

uma contratação por períodos de tempo menores, entre outros elementos. 

 

11 DO PAGAMENTO 

11.1 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal eletrônica (NFE) para a 

liquidação da despesa pela prefeitura municipal de Pinheiros/ES mediante ordem 

bancária em conta corrente no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação 

dos documentos na Prefeitura, para pagamento. 

11.2 Juntamente com a Nota Fiscal Eletrônica deverão ser apresentados cópias dos 

documentos comprovantes de regularidade fiscal com a seguridade social (INSS e 

FGTS) e para com a fazenda Nacional e Certidão Negativa de Débitos de Tributos e 

Contribuições Federais, certidão quanto a Dívida Ativa da União, fazenda estadual e 

certidão de Débitos Trabalhistas.  
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11.3 À Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES reserva-se o direito de recusar o 

pagamento se, no ato da atestação, os materiais/serviços fornecidos estiverem em 

desacordo com as normas contratuais; 

11.4 À Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a taxas, multas ou indenizações devidas pela Contratada, 

11.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere o direito à alteração dos 

preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

12 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1 Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por Pessoa(s) 

Jurídica(s) de direito Público ou Privado, comprovando que a licitante presta ou prestou 

serviços compatíveis com o objeto desta licitação em características que permitam o 

ajuizamento da capacidade de atendimento. 

 

13 DA DOCUMENTAÇÃO PRÉ-CONTRATUAL 

13.1 A relação de Postos Credenciados para abastecimento em 

localidades diversas, conforme Anexo, deverá ser apresentada antes da assinatura 

do Contrato, sendo prova imprescindível para a execução dos serviços e condição pré-

contratual. 

 

14 DA DOCUMENTAÇÃO PRÉ-CONTRATUAL 

A relação dos Postos Credenciados para abastecimento em localidades diversas, 

conforme relação abaixo DEVERÁ SER APRESENTADA ANTES DA 

ASSINATURA DO CONTRATO, sendo prova imprescindível para a execução dos 

serviços e condições pré-contratual. 

 

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, no mesmo prazo estabelecido 

acima, no mínimo, 01 (um) posto em cada um dos seguintes municípios: 

- Pinheiros/ES 

- São Mateus/ES 

- Colatina/ES 
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- Linhares/ES 

- Serra/ES 

- Vitória/ES 

- Vila Velha/ES 

- Mimoso do Sul/ES 

- Venda Nova do Imigrante/ES 

- Governador Valadares/MG 

- Belo Horizonte/MG 

 

A relação dos Postos Credenciados para os Municípios de Pinheiros e Vitória 

DEVERÃO ser apresentados em ATÉ 05 (cinco) dias corridos. Já os demais 

Municípios DEVERÃO apresentar em ATÉ 30 (trinta) dias corridos. 

 

 

15 DAS SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da 
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Lei nº 14.133/21; 

II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/21. 

IV.Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

V.Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão 

contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do contrato. 

VI.Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas no Termo de Referência. 

15.3 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133/21); 

15.4 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

15.4.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do    

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133/21); 

15.4.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

15.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, 

da Lei nº 14.133/21; 

15.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
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outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159); 

15.5.3. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16. RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

16.1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a 

CONTRATANTE ou terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da 

CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações, contratuais 

ou legais, a que estiver sujeita. 

 
 

Pinheiros/ES, 19 de dezembro de 2024. 

 
 
Valdemar Andrade Souza 
Secretário de Administração, Finanças e Gabinete 
 
 
Marinete Zamprogno Ziviani 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo 
 
 
Arlindo Lopes de Assis 
Secretário de Agricultura 
 
 
Ivan Domingos Silvestre 
Secretário de Saúde 
 
 
Paulo Jovânio dos Santos 
Secretário Municipal de Assistência Social 
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ANEXO 

 
 
 

DA DOCUMENTAÇÃO PRÉ-CONTRATUAL 

A relação dos Postos Credenciados para abastecimento em localidades diversas, 

conforme relação abaixo DEVERÁ SER APRESENTADA ANTES DA ASSINATURA 

DO CONTRATO, sendo prova imprescindível para a execução dos serviços e 

condições pré-contratual. 

 

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, no mesmo prazo estabelecido 

acima, no mínimo, 01 (um) posto em cada um dos seguintes municípios: 

 

- Pinheiros/ES 

- São Mateus/ES 

- Colatina/ES 

- Linhares/ES 

- Serra/ES 

- Vitória/ES 

- Vila Velha/ES 

- Mimoso do Sul/ES 

- Venda Nova do Imigrante/ES 

- Governador Valadares/MG 

- Belo Horizonte/MG 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROCESSO nº 506/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2024 

 

 

AO SETOR DE LICITAÇÃO /  

A/C PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PREFEITURA     MUNICIPAL DE PINHEIROS 

- ES 

 
Declaramos aceitos os termos do Contratação Empresa Especializada na 

Prestação de Serviços de Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis, 

para atender as Secretarias deste Município, Edital 046/2024, conforme relação 

quantitativa especificada no    ANEXO I do Edital. 

 

Relacionar a descrição do item a ser cotado, informando o preço unitário, 

marca e  modelo, (se for o caso) bem como demais exigências deste edital. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO  

01 

Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de gerenciamento de abastecimento de 

combustíveis, através de sistema informatizado e 

integrado com utilização de cartão magnético com chip ou 

cartão com tarja magnética, com disponibilização de Rede 

Credenciada de Postos para a frota do Município de 

Pinheiros/ES. 

 

 

 

 

% 

 

 

- O valor global da proposta é de R$ ou % ........................................................................ 

- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

de julgamento da licitação, em caso de recurso administrativo ou judicial, fica o prazo 

de validade da proposta suspenso até a homologação do certame, sendo a 

homologação o dia em que começa a fluir o prazo de validade da proposta. 
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- Dados do responsável Legal para assinatura da Ata da RP/Termo de Contrato; 

Nome:  
CPF:  
ID: 
End: 
Tel.: 
E-mail: 
Dados Bancários;  
Banco  
Cod.  
Ag.  
CC. 
 

 

EMPRESA: .................................................CNPJ:.............................................. 

ENDEREÇO: ....................................................................................................... 

Tel.:......................................................E-mail......................................................... 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

......................................................... 

Assinatura do Responsável Legal 

CPF 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

Nota: O Preenchimento destas informações são obrigatórias e essenciais para o estabelecimento da relação 

Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO nº 506/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2024  

 

TERMO DE CONTRATO xxx/ 2024 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO, .......................... QUE

 FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS E A EMPRESA ........... 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS com sede no(a) Avenida Agenor Luiz 

Heringer, nº 231 - Centro, na cidade de Pinheiros/ES, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

27.174.085/0001-80, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, 

Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................,   sediado(a) na ..................................., em doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº , expedida pela (o) .................., e CPF Nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº xxx/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021 – Estatuto Federal de Licitações, Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico supramencionado, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

o gerenciamento de abastecimento de combustíveis, para atender as 

necessidades do município de Pinheiros/ES, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

2  

ITEM DESCRIÇÃO  

01 

Prestação de serviços de gerenciamento de abastecimento 

de combustíveis, através de sistema informatizado e 

integrado com utilização de cartão magnético com chip ou 

cartão com tarja magnética, com disponibilização de Rede 

Credenciada de Postos para a frota da Prefeitura municipal 

de Pinheiros/ES. 

 

 

 

 

% 

3  

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ). 

3.1  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

3.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

3.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

3.2.2 O Edital de Licitação; 

3.2.3 A Proposta do Contratado; 

3.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de      /     /          e encerramento em      /     / , 

prorrogável na forma do Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2 A possibilidade de prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo são aqueles 

que constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício: 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante simples apostilamento ou indicação via sistema de gestão. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de        Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por agente designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
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Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções referentes à execução do contrato são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

a) Advertência; 

b) Multas, nos percentuais previstos no termo de referência: 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

e) Demais penalidades e condições previstas no Termo de referência. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Aplica-se a este contrato as normas contidas no Título 

IV, Artigos nº 155 à 163 da NLL nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo  menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à contratada: 

13.1.1 Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e 
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contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990. 

- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, 

aplicável ainda, as decisões e recomendação proferidas pelos Órgãos de Fiscalização 

e controle, TCE E MP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

16.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.3 Para cumprimento da disposição contida nos Artigos nº 94 e 174 da NLL nº 

14.133/2021, até a completa criação e implantação do PNCP, bem como a conclusão 

da integração entre sistemas para envio dos dados na íntegra, adota-se a 

recomendação do TCE-MG, processo nº 1104835, Tribunal Pleno – 6/10/2021, para 

cumprimento dos princípios da publicidade dos autos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pinheiros/ES para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Pinheiros/ES, XXX de XXXXX de 2024. 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 
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Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1- 

2- 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ 

nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................e o CPF nº , DECLARA, para fins legais, sob as penas da 

lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 

art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 

42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações 

relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

  , de de 20 . 

 

 

 

 

 

Representante Legal 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE 

RESPONSABILIDADE 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ___________, telefone/fax nº 

  , por    intermédio    do    seu    representante    legal    Sr(a). _________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 

__________________  , DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos 

de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como 

RESPONSABILIZA- SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante. 

 

  , de de 20 . 

    

 

Representante Legal 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ... (endereço completo)..., inscrita no 

CNPJ sob n°. ......................, neste ato representada pelo seu (representante / 

sócio / procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, e que não está suspensa de participar de processos 

de licitação ou impedida de contratar coma Prefeitura Municipal de 

PINHEIROS, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

.................., ............ de de xxxx. 

 

_________________________ 

Razão Social de Empresa  

Nome do responsável / procurador                           

Cargo do responsável / procurador                            

N° do documento de identidade 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr (a) , portador(a) da Carteira de Identidade no 

............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento 

do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

  , de de 20 . 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 


